
EDUCAÇÃO E CLASSES SOCIAIS 

PERSPECTIVAS DE CONSERVAÇÃO E DE MUDANÇAS 

Celso ligo Henz' 

Historicamente, o sistema educacional brasileiro adequou-se ao sistema pro­
dutivo capitalista, tornando-se um espaço e um instrumento privilegiado nas mãos 
da minoria, detentora do poder econômico e político. Se, por um lado, a educação 
esteve e está intimamente vinculada à reprodução da ideologia dominante, ela 
pode, igualmente, constituir-se num espaço no qual a grande maioria - historica­
mente marginalizada - possa organizar-se, mediando e instrumentalizando a cons­
trução de sua cidadania. Para isso, é preciso assumir a educação como espaço da 
promoção humana, do desenvolvimento da ciência e da construção da eqüidade so­
cial. Essa é a grande utopia revolucionária que deve mover a todos os cidadãos e 
educadores conscientes e críticos, levando-os a lutar, coletivamente, por práticas 
revolucionárias que, no campo da educação, passam, fundamentalmente, por pe­
dagogias revolucionárias. 
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O sistema edtcacional brasileiro, 
inserido no contex o de uma sociedade 
capitalista, organi ada em classes com 
interesses antagô1icos e, por isso, em 
constantes conflitos, tem sido arena de 
uma parte signific~tiva dos seus con­
frontos. Historicam~nte, o sistema edu­
cacional adequou-sf ao sistema produ­
tivo, articulando n~seu interior as de­
mandas do mercad de cada época, tor­
nando-se um espaç e um instrumento 
privilegiado nas ~-os dos detentores 
do poder econômic e político. 

Isso tem leva o muitos educado­
res, embora com po~turas teóricas pro­
gressistas, a uma fisão pessimista da 
educação, fechandtj a questão em torno 
de a escola ser apents um aparelho ideo­
lógico do Estado, a srrviço dos interesses 
das classes domina tes. Tal postura, na 
verdade, apesar da apropriada denún­
cia, ajuda, de cert rnodo, a perpetuar 
essa função reduci nista e autoritária. 

Se, de um lad , é verdade o que os 
chamados crítico- eprodutivistas le­
vantaram, tambémW' verdade que há a 
possibilidade de re imensionar o papel 
social da escola. Est denúncia demons­
tra que a escola tem contribuições que 
não podem ser desc 1pnsideradas. Se ela 
esteve e está intim~n1ente vinculada à 
reprodução da ideollogia dominante, a 
escola pode, iguah:ryente, constituir-se 
num espaço privijegiado no qual a 
grande maioria - hfistoricamente mar­
ginalizada nas tomf'das de decisões -
possa organizar-se, Imediando e instru­
mentalizando a con1trução de sua cida-

dania. h' 

Sem cair na i genuidade de afir-
mar que a escola tu~o pode e acreditar 
que ela sozinha po~sa mudar o estado 
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de coisas, é possível, sim, afirmar que ela 
tem um papel fundamental e potencial 
para isso, desde que este seja o seu pro­
jeto e saiba fazer as devidas parcerias 
com outras instituições e grupos com 
idêntica utopia. É certo que a escola é 
influenciada pela sociedade global, mas 
também é certo que ela tem condições de 
influenciar os demais segmentos da so­
ciedade, ajudando na transformação. 
Para isso, a educação precisa retomar 
seu objetivo primeiro, que é a promoção 
humana, o desenvolvimento da ciência 
e a construção da eqüidade social. 

Nesse sentido, a escola precisa ar­
ticular conhecimentos que trabalhem 
as questões, os conflitos e as contradi­
ções da sociedade de forma dialética, 
propiciando reflexões, comparações, 
analogias, juízos, posicionamentos cons­
cientes e, acima de tudo, alternativas 
de superação de cada momento históri­
co, na perspectiva de emancipação de 
todos os sujeitos que a agregam. Não é 
tarefa fácil, pois é preciso vencer uma 
longa história de dominação, que preci­
sa ser profundamente compreendida 
para que possa ser superada. 

AS ELITES, O ESTADO 
E A EDUCAÇÃO 

A história brasileira caracteriza­
se pela relação de dominação e subordi­
nação entre os donos do capital e dos 
meios de produção e aqueles que apenas 
contam com a força de trabalho; é uma 
relação que se sustenta até hoje porque 
se serve dos mais variados meios e ins­
trumentos para se reproduzir, legiti­
mar e fortalecer. As decisões, os enca-



minhamenios, os acordos, a organiza­
ção e a estruturação da sociedade como 
um todo sempre foram assentados sobre 
os interesses de uma minoria dominante. 

Não restam dúvidas de que a es­
cola sempre foi - e em grande parte con­
tinua sendo até os dias atuais - um ins­
trumento ideológico privilegiado nas 
mãos dos detentores do poder. Muitas 
adequações, reformas e mudanças fo­
ram promovidas, entretanto nenhuma 
mudança foi substancial no que diz res­
peito à estrutura e ao papel do ensino, 
seja ele público ou particular. Na práti­
ca, a educação brasileira e sua estrutu­
ra sempre estjveram presas à domjna­
ção e à reprodução do capitalismo atra­
sado e dependente. 

Até o final da década de 1920, as 
camadas dominantes conseguiram 
manter um ensino fragmentado, clas­
sista, seletivo e elitista. Por muito tem­
po, durante a era colonial e imperial, o 
ensino estava nas mãos dos jesuítas e 
era destinado, inicialmente, apenas às 
mi11orias aristocráticas, que se serviam 
da ilustração dada pela escola para pre­
parar melhor seus filhos para os cargos 
políticos e administrativos mais altos. 
Por conseqüência, a classe trabalhado­
ra ficava praticamente à margem do 
e11sino escolarizado; para e1a, o ensino 
era considerado sem utilidade prática 
uma vez que a agricultura rudimentar 
e o trabalho escravo dispensavam uma 
mão-de-obra mais preparada. Assim, 
aos trabalhadores e escravos educaua­
se com a catequese; brancos e índios re­
cebiam urna educação elementar, míni­
ma; já aos homens da classe dominante 
era dada uma educação média, e só a 
classe sacerdotal recebia educação (re­
ligiosa) superior. 
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Pode-se dizer que, durante todo o 
período colonial e imperial até a expul­
são dos jesuítas em 1759, a educação 
não sofreu nenhuma modificação estru­
tural, garantindo que o Brasil fosse por 
muito tempo um país da Europa. 

Na ânsia de querer recuperar 
Portugal como uma grande nação, uma 
das primeiras investidas de Pombal foi 
contra a Companhia de Jesus, que até 
então mantinha a hegemonia da educa­
ção em todo o mundo católico. Expul­
sando os jesuítas de Portugal e das co­
lônias, confiscou os seus bens - e assim 
concentrou mais riquezas para o Esta­
do - e atacou diretamente o espaço para 
reverter as ideologias e buscar a socie­
dade capitalista: a educação. Para Pom­
bal, a educação deveria ter como funda­
mento o ensino das ciências naturais e 
exatas !iluminismo) e formar gente 
para dominar o comércio tão bem ou 
melhor que os ingleses. Mas ... qual o 
significado da expulsão dos jesuítas 
para a educação brasileira? 

Apesar dos muitos questionamen­
tos que se pode fazer à ação dos jesuítas 
no Brasil, sua saída significou um gran­
de retrocesso para a educação brasilei­
ra. Mesmo vindos com os colonizadores 
e a serviço da colonização) e desenvol­
vendo uma educação para as elites ru­
rais brasileiras, os jesuítas realizaram 
um trabalho de aldeamento dos índios, 
o que dificultou em muito a exploração 
e acumulação de capital segundo rela­
ções capitalistas de produção. Por muito 
tempo) os índios resistiram à escraviza­
ção também graças à "catequese", que 
era dada em tupi-guarani - e não em 
português-, o que dificultava a utiliza­
ção de sua força de trabalho. Entretan-
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to, no início do século ílIII, os colonos con-
seguiram que o rei o r:igasse os missioná­
rios a ensinar portu niês aos índios. Isso 
implicava libertar o índios dos padres e 
torná-los livres par :;erem integrados 
à economia, como escravos ou como 
mão-de-obra barat . Os jesuítas eram 
vistos como aliados os índios contra os 
interesses dos colon se da Coroa portu-
guesa. 1 

Até a política fducacional pomba­
lina, o sistema edu~acional escolar do 
Brasil estava sob a responsabilidade dos 
jesuítas, contando com, aproximada­
mente, 25 escolas d ler e escrever e 18 
estabelecimentos d ensino secundário 
(letras humanas, filosofia e ciências), 
além dos seminário com nível superior 
em teologia e ciênci s sagradas. Fernan­
do de Azevedo diz q~e 

ern 7759, f·on1 a expulsão dos je­
suítas, o liue o Bras1.l sofl·eu nr/o 
foi unia r 

1

.fornt.a de ensino, mas 
n destruiq·ão pura. e sin1ples ele 
todo o sisrenia colonial do ensi­
no jesuilif'º· Não foi urn sisten1a 
ou tipo pe Ü11JÓ!{ico que se trans­
j'urrnou o se substituiu por ou­
tro, ntas l~nza organização esco­

lar que se 1çxtinguiu sen1 que essa 
de.<;truiçã~i ,fosse acon1pa1ihnda 
por niedúfas irnedialas, bastan­
te eficaze.t para lhe atenuar O.'i 

ef'eitos ou ~·eduzir a sua extensão 
o 953:5U. I 

i 

De fato, à expullsão dos jesuítas se-
guiu-se um períodf de, aproximada­
mente, 13 anos com rm vazio educacio­
nal. As escolas form~1 fechadas, os cur­
sos seriados criados f,elosjesuítas foram 
substituídos por auras avulsas dadas 
por professores leigo1, geralmente muito 
mal preparados; en~re uma disciplina e 
outra, não havia nen11uma continuidade 
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ou interligação. Implantou-se, assim, 
uma verdadeira fragmentação da cultu­
ra escolarizada nas mãos de mestres sem 
nenhum senso pedagógico e com pouco 
conhecimento das matérias que ensina­
vam. Em outras palavras, a monolítica 
organização da Companhia de Jesus foi 
substituída por algo tão fluido que ne­
nhum sistema passou a existir. 

Isso tudo tornou o ensino ainda 
mais elitizado e elitizante: ensinar fi­
cou nas mãos de particulares, aos quais 
só tinha acesso quem pudesse pagar ou 
quem os donos dos engenhos quisessem 
ou permitissem que participasse de 
suas aulas. 

No final do século XVIII, com a 
mineração, teve início uma estratifica­
ção diferente, uma camada intermediá­
ria que provocou um crescimento urba­
no: eram artesãos, pequenos comercian­
tes e burocratas, que passaram a ser a 
pequena burguesia. Para a professora 
Otaíza de Oliveira Romanelli, este novo 
segmento da sociedade influenciou 
muito a educação escolarizada, uma vez 
que precisava dela para conquistar seu 
espaço na sociedade brasileira: 

Essa classe desen1.penhou rele­
vante papel na euoluçào da po­
lítica no Bra:úl nionárquicu e 
nas transfOrn1-aç6es por que pas­
sou o regirne no final do século.E 
se pôde fazê-lo, isso se deve so­
bretudo ao instrurnento de que 
dispôs para afirniar·se conio 
classe: a educação escolarizada 
11986:37). 

A escola passou a ser um instru­
mento de ascensão social, e alguém 
que tivesse o título de doutor era consi­
derado igual a um proprietário de ter­
ras. Sem terras, a burguesia se firmou 



apelando para os títulos, transforman­
do-se de classe intermediária cm classe 
dominante. 

A desigualdade, no entanto, con­
tinuou. A educação continuou a ser de 
elite, aumentando ainda mais a relação 
de dependência e subordinação dos tra­
balhadores físicos, escravos e outros 
para com aqueles que "tudo tinham e 
tudo sabiam". Mudanças foram feitas, 
com transferências de poderes dentro 
da mesma classe. As faculdades então 
existentes passaram a desempenhar a 
função de fornecedoras de pessoal qua­
lificado para preencher os cargos políti­
cos e administrativos. A burguesia bra­
sileira em ascensão vendeu sua ideolo­
gia, seus hábitos e pensamentos para 
educar aos que "nada tinham e nada sa­
biam". 

A industrialização chegou ao 
Brasil e, aparentemente, renovou aso­
ciedade, mas só para alguns, pois a 
classe trabalhadora continuou domina­
da e explorada; entretanto, a indústria 
requeria e exigia uma mão-de-obra 
mais qualificada. Surgiram, então, es­
colas para o povo e escolas para a clas­
se dominante: para o povo, a educação 
era apenas em escolas primárias e pro­
fissionais, sendo que quem freqüentas­
se as escolas técnicas não podia ingres­
sar no ensino superior; já os filhos dos 
senhores freqüentavam um secundário 
acadêmico e tinham acesso às faculda­
des. Assim, além de garantir rnão-de­
obra mais barata e mais bem prepara­
da, estas duas redes de ensino - a téc­
nica, para os filhos dos trabalhadores, e 
a acadêmica, para os filhos das elites -
reforçavam ainda mais a distinção en­
tre as classes: uma se preparava só para 
trabalhar, ao passo que a outra era pre-
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parada para pensar e decidir os rumos 
da sociedade brasileira. 

Ao contrário da economia assen­
tada em técnicas arcaicas do cultivo da 
agricultura, a industrialização exigia 
um mínimo de condições, conhecimen­
tos e preparas. Pode-se afirmar que, na 
década de 1930, instaurou-se no Brasil 
uma grande defasagem entre educação 
e desenvolvimento. A população concen­
trava-se nos grandes centros e a neces­
sidade de combater o analfabetismo era 
gritante para que se desse mínimo de 
qualificação para o trabalho a um má­
ximo de gente que precisava concorrer 
no mercado de trabalho. A leitura e a 
escrita passaram a ter valor, sendo con­
sideradas como úteis e benéficas; a de­
manda pelo ensino se elevou e novas 
providências tiveram que ser tomadas. 

A industrialização concretizou a 
implantação definitiva do capitalismo 
no Brasil, aumentando a luta de clas­
ses; começaram as primeira greves de 
operários, aumentou o êxodo rural e a 
marginalização política prosseguiu a 
largos passos. Em todos os segmentos 
da sociedade, instaurou-se uma grande 
crise. Por outra parte, o capitalismo in­
dustrial, co1n sua característica luta de 
classes, trouxe para o campo da educa­
ção essa mesma dialética: de um lado, a 
pressão social pela democratização do 
ensino e, do outro, o controle das elites, 
mantidas no poder, buscando, por meio 
da distribuição limitada de escolas e da 
legislação do ensino, conter essa pres­
são e garantir o caráter elitizante do en­
sino. Sobre essa instrumentalização da 
educação, Neidson Roclrigues alerta: 
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A educa~o escolar, lon{fe de ser­
vir à equrlizaçãu de oportunida­
des ou ~e denuicra.tização de 
conipetê1 cias para a uicla social 
e polític , é confinada ao estrei­
to círcul dos interesses elos f:{TU­

µos que ·ontrolanz a totalidade 
da vida social, transforn1ando­
a eni po eroso instrumento de 
clif'erenc: ação e de legitin1ação 
das clif'er~~hças. Nr~o é ele sua 1_i~1-
tureza ai. produçno dessa clife­
renciaçâ<~, tnas ela é usada para 
a suu peÍp1:tuação (1987:72). 

É nesse cont xto que, pressiona­
do e atropelado, o Estado expandiu o 
sistema escolar se i contudo, ter uma 
política nacional e educação. Verifi­
cou-se, então, uma instabilidade e um 
dualismo na expantão escolar, próprios 
de uma sociedade h~terogênea e classis­
ta. A escola se expa diu, mas a estrutu­
ra escolar não sofr u nenhuma mudan­
ça substancial, torfando-se incapaz de 
oferecer, quantit1tiva e qualitativa­
mente, o ensino de que a sociedade como 
um todo precisava.! 

Surgiram válrios movimentos e 
conflitos sobre lin1as a serem dadas à 
política nacional d educação entre ca­
tólicos e liberais e colanovistas, entre 
defensores da escola pública e os defen­
sores das escolas p~rticulares (1956 a 
1961); surgiram ~s "movimentos de 
e.ducação popular" f 1960 a 1964) e, por 
fim, na década de 1980, iniciou-se um 
movimento pe1a u~iversalização e de­
mocratização da esbola. 

Foi, entretanto, após o período do 
Estado Nov~ (1937 ~ 1945) que se criou a 
estrutura bas1ca do 1srntema nacional de 
ensino que vigora at~ os dias atuais. A ele 
José Carlos Libâneo' assim se refere: 

Foi organiza.do o ensino .c;ecun­
dário, o técnico-industrial, co­
rnerct.al e agrícola, estabeleceu­
se utna uni/ornúdade do currí­
culo e sua organização; nesse 
período /'oi criado, /Ornlnlrnente, 
uni serviço de orientaçào educa­
cional em r:a.da estahelecirnento 
de ensino. A chaniada. Rej(J;·ma 
Capanerna e os dispositivos le­
gais decorrentes apontarn a di­
reçfio ni tidaniente f"acista, visan­
do à pru1noçdo do densenuolvi­
~nento econôniico se1n rr1odifir:a­
çiie.<; da orclen1 econôrnir:a exis­
tente (1990:58). 

Após o período do Estado Novo, o 
sistema educacional brasileiro sofreu 
apenas adequações e reformas. Tome­
mos como exemplo a lei 5 692, de 11 de 
agosto de 1972, art. l": "O ensino de 1" e 2' 
graus tem por objetivo geral proporcio­
nar ao educando a formação necessária 
ao desenvolvimento de suas potenciali­
dades como elemento de auto-realizacão 
qualificação para o trabalho e prep,ar~ 
para o exercício consciente da cidada­
nia"_ 

Teoricamente, essa 1ei parece ser 
muito bonita e voltada à pessoa humana 
na sua integridade e totalidade. Não obs­
tante, não continuam em jogo aí os inte­
resses de quem quer e precisa preparar 
uma mão-de-obra mais qualificada? Dan­
do um carácter profissionalizante ao se­
cundário, não está se querendo diminuir 
o número de possíveis candidatos às uni­
versidades? Isso sem falar de que, tendo 
técnicos de nível secundário executando 
certas tarefas mais exigentes, justificam­
se os salários mais baixos, os quais, ain­
da, podem ser arguniento para não se 
remunerar melhor alguém que se prepa­
rou com nível superior para esses fins. 



É preciso ter a coragem de traba­
lhar criticamente o conflito social, as 
tensões, as oposições, os valores e os con­
trava1ores existentes em nossa socieda­
de, não apenas para denunciar a domi­
nação de uma minoria sobre a maioria 
- também na educação-, mas para, a 
partir daí, assumir a cidadania e fazer 
a nossa parcela na reconstrução de um 
novo homem e de uma nova sociedade, 
acreditando que a educação também 
tem sua relevância para este novo pro­
jeto. Se ela foi tão útil para dominar, 
por que não acreditar que ela pode aju­
dar a libertar? 

O ESTADO, A EDUCAÇÃO E 
OS TRABALHADORES 

Numa sociedade que se caracteri­
za por relações de produção capitalis­
tas, não restam dúvidas de que, numa 
primeira instância, a força está do lado 
de quem detém o poder do capital e, 
normalmente, o poder político configu­
rado no Estado. Pode-se dizer que o Es­
tado é a instituição que reflete, repre­
senta e organiza as relações entre as 
classes de uma determinada sociedade. 
Assim, o Estado pode ser visto como o 
conjunto de instituições que interagem 
e se complementam mutuamente, re­
presentando o poder institucionalizado 
da(s) classc(s). 

Por sua vez, o Estado interage com 
outras instituições da sociedade, muitas 
vezes usadas como aparelhos ideológi­
cos dos interesses da(s) classe(s) - ou 
porção de classes - instalada(s) no poder 
estatal. Entre as instituições oficiais 
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que interagem com o Estado, está a 
educação escolarizada. É o Estado quem 
determina a Política Nacional de Edu­
cação, mas, na prática, a educação ex­
trapola os limites e as políticas do Esta­
do. Se, por um lado, o Estado oficial é 
condicionado por quem nele atua direta­
mente, a escola também sofre a influên­
cia de quem faz o cotidiano escolar: a co­
munidade escolar, na sua maioria per­
tencente à classe trabalhadora. 

As relações entre Estado e educa­
ção passam, sim, pelas relações do siste­
ma produtivo; a instáncia econômica 
desempenha papel fundamental na fun­
ção do Estado e na aplicação de iniciati­
vas desse no campo da educação. Até 
aqui o enfoque dado à questão do Esta­
do é numa dimensão bastante oficial, 
restringindo-se às instituições que o 
compõem e com as quais acontece uma 
interação mais direta; portanto, um 
conceito limitado de Estado. 

Quando, entretanto, o Estado é 
concebido como algo maior, extrapolan­
do os limites das instituições oficiais, ou 
seja, a sua ação, presença, representati­
vidade e interação com as organizações 
e movimentos populares - tais como sin­
dicatos, cooperativas, associações e ou­
tras - torna-se possível redimensionar a 
leitura do Estado. Trata-se de entendê­
lo como sociedade civil mais sociedade 
política, buscando a hegemonia por 
meio da organização da população via 
projeto cultural; criando uma nova vi­
são de mundo, de homem, de vida; é a 
gestação e construção de uma nova cul­
tura, com novos valores. Tem-se, então, 
um Estado emancipatório para todos os 
cidadãos, evitando a dominação e a cen­
tralização. Um Estado assim abre espaço 
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para uma nova cJn1inhada educacio­
nal, numa perspec iva de libertação., de 
construção da c1d dama, de emancipa­
ção do homem corrjo um todo e de todos 
os homens. 1 

No caso espefífico da educação, to­
dos nós também s9mos Estado. É preci­
so tomar consciência disso e assumir o 
nosso compromissf de lutar pelas mu­
danças reclamada . Entretanto, fora a 
estrutura administrativa que emperra 
todo um processo ovo na educação es­
colarizada, mais tloda a pressão social 
que condiciona o labalho do professor 
no dia-a-dia da pr t]ca educativa, pare­
ce oportuno ]eva tar um questiona­
mento que parece er simples, mas que 
é fundamental: at~ que ponto nós, pro­
fessores brasileirot. mesmo com lingua­
gem e discursos progressistas, busca­
mos uma fundame tação e um embasa­
mento teórico par essa nova prática? 
Queremos, de fat?, uma educação de­
mocrática, partilc:ipativa, crítica e 
transformadora aty as suas últimas con-
seqüências? ! 

P 1 • 

arecc qu'i o que precisamos, 
hoje mais que nu1i-ca, é a coragem de 
trabalhar o conflito social, as tensões, 
as oposições, os va~ores e os contrava1o­
res existe11tes nai sociedade como um 
todo e, especificarente, no campo da 
educação. Assim, ~s dominados pouco a 
pouco se levantanto e lutarão pela mu­
danca das condicõh e das determinan­
tes ~as relações ~okioeconômico-político­
culturais. Sonhandb a utopia de um Bra­
sil diferente, esta~e1nos atacando a es­
trutura capitalistalpcla sua base ideoló­
gica; caso contrári,p, no dizer de Aníbal 
Ponce, "enquanto :tl .sociedade dividida 
em classe não desafarecer, a escola con­
tinuará sendo ull}a simples engrena-
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gem dentro do sistema real de explora­
ção, e o corpo de mestres e professores 
continuará sendo um regimento que, 
como outros, defende os interesses do 
Estado" (1986:182). 

Será, contudo, efetivamente pos­
sí ve 1 trabalhar a educação para ou, 
mais precisamente, cnm a classe explo­
rada e oprimida, transformando-a, de 
fato, num instrumento de mudança so­
cial? Creio que sim, ainda que, para 
tanto, seja preciso acreditar na possibi­
lidade de mudanças, desejá-las real­
mente e, no coletivo dos educadores, re­
ver o todo e, principalmente, a política 
de formação de professores, bem como 
as condições e recursos destinados para 
que a teoria e o discurso saiam da sim­
ples retórica - por vezes demagógica - e 
sejam aplicados em função da verdadei­
ra realização e exercício da cidadania 
de todos os brasileiros, principalmente 
a classe trabalhadora. Trata-se, portan­
to, de uma mudança radical da função 
social e política da educação dentro da 
sociedade atual. 

Não obstante, essas mudanças 
jamais partirão da(s) classe(s) mais 
alta(s), tampouco do Estado oficial. Ca­
bem a nós, educadores e cidadãos brasi­
leiros, a mobilização e a luta para pres­
sio11ar e buscar novos rumos para a edu­
cação brasileira. Ademais, a nova pro­
posta de educação deve ser verdadeira­
mente pública, com a participação da 
base em todas as dimensões, desde as 
definições curriculares, conteúdos, me­
todologias, calendários, até as questões 
administrativas e financeiras. 

O processo educacional deve ser 
capaz de acompanhar e proporcionar 
profundas alterações nas relações sociais 
e no processo de trabalho, bem como na 



questão de valores. A educação escolari­
zada deve propiciar condições para que os 
trabalhadores compreendam criticamen­
te os mecanismos de produção das socie­
dades capitalistas e nelas intervenham. 
É preciso combinar, ligar todo o proces­
so educacional à vida do povo brasilei­
ro, o que passa, necessariamente, pelas 
questões inerentes à produção e distri­
buição dos bens materiais, à estrutura 
econômica, política e social do nosso 
país. 

Sem esquecer - e vale retomar 
sempre a questão - que historicamente 
as po1íticas educacionais brasileiras 
sempre se afinaram com os interesses 
da sociedade capitalista e que o sistema 
educacional brasileiro adequou-se ao 
sistema produtivo, muitas vezes funda­
mentando-se na teoria do capital hu­
mano - que propõe a transformação da 
escola numa espécie de agência de em­
pregos, intimamente articulada com as 
necessidades do mercado de trabalho -, 
é preciso ter o cuidado de não cair num 
pessimismo exacerbado, capaz de matar 
as poucas esperanças que ainda existem 
entre os educadores brasileiros. Se é 
verdade que a escola é ainda uma insti­
tuição intimamente vinculada à repro­
duplo das classes dominantes, há a 
grande possibilidade de ela transfor­
mar-se num espaço onde os dominados 
passem a organizar-se, colocando o co­
nhecimento a serviço da construção da 
sua própria cidadania, sejam eles alu­
nos ou professores, ou até mes1no pes­
soas que não estejam regularmente li­
gadas à escola. 

A verdade é que o processo educa­
tivo é essencial em todas as sociedades, 
com funções específicas e aspectos bem 
característicos, decorrentes das formas 
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de organização de cada uma das socie­
dades, mas que, por sua vez, também 
pode condicionar ou transformar. Ela é 
influenciada e também influencia o 
todo social. Assim, a prática educativa 
não pode ser considerada um simples 
resultado das determinações ideológi­
cas dominantes, mas também não pode­
mos negar a interferência ideológica na 
educação. Essa interferência dita ideo­
lógica pode ser tanto da(s) classe(s) 
dominante( s) como da(s) classe(s) 
dominada(s), desde que haja organiza­
ção destas últimas e que estas acredi­
tem que a educação é uma das portas 
para os seus anseios, espera11ças e bus­
cas. 

Tendo como objetivo a promoção 
do homem, levando-o a descobrir-se e 
jntegrar-se conscientemente em seu 
meio social, cabem aqui as palavras da 
professora Vera R. Wernek: "a autêntica 
educação, no entanto, visa o aprimora­
mento da pessoa em relação a seu fim 
último e o bem das sociedades de que o 
homem é membro, e em cujas tarefas, 
uma vez adulto, terá de participar" 
(1989:103). Esse aprimoramento pode 
ser entendido como formação de crité­
rios que possibilitem a toda e qualquer 
pessoa analisar, julgar, optar e cons­
truir o mundo de modo criativo e inde­
pendente, mas sempre na coletjvidade 
com os demais homens e mulheres da 
comunidade a que pertence. Além do 
11ovo tipo de pensar, a educação deve 
levar a um novo agir. Continua a pro­
fessora: 
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Essa coni
1

·ciência crí~1.:c:a .• objeti­
vo da edl cação, possibihtart.a ao 
educando decodificar as mensa­
gens cod ficadas, selecionar de 
acordo co n uni critério as idéias 

1 d. que lhe qpresentarern, as tra l-

çdes e os lconhecirnentos científi­
cos, e ass1·n1, ultrapassar o con­
fOrnúsmo a a.cornodaçdo, a suh­
rnissdo irracionalidade, para 
atingir a coerencu1. enll e o pen­
sar e o a_firf. .. J; nàu se trata de 
treinar el adestrar, rnas de de­
.<,·envolve1lzuna re/7.exào que pos­
.s·ibilite cc ntparnçrl.u, analoRias, 
juízos e e a1' uni espirita inuenti­
uo que de~cuhra novas soluções, 
'~_ovas resfostas para cada desa­
fw IWernpck, 1989:103). 

Então sim, a ~ducação e o homem 
superarão os cond1F1onamentos pura­
mente ideológicos, !buscando a verda­
deira liberdade por ~neio dessa nova ra­
cionalidade-. Para ifso, é fundamental 
que e.ducadores e ~~ucandos tenha_m 
consc1enc1a das relaçoes entre educaçao 
e ideologia; só assirfi, poderão buscar a 
superação dessa i1fstrum.entaliza.çã.o 
que vem marcando a educação brasilei­
ra. Livrar por comilleto a educação da 
ideologia é algo ba*ante difícil, mas é 
preciso criar condiçres para que educa­
dores e educandos ~enham consciência 
dessa condicionalidhcle e consigam dis­
tinguir qual o cunhf ideológico presen­
te nas propostas qu" lhes são apresen­
tadas, desde os órg4os governamentais 
até a sala de aula. 1~ 

Acreditando nessa visão mais oti­
mista (mas não ingê ua) e retomando a 
visão de Estado cqrrto sociedade civil 
mais sociedade polttica, acontecendo, 
agindo, represent~ndo e interagindo 
com as demais orglanizações sociais, 
pode-se arriscar a ~presentação de ai-

: 
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:7acnlrfode de é_',ducação 

guns elementos fundamentais do Esta­
do para com a educação. Antes, porém, 
cabe salientar que toda e qualquer mu­
dança que vier questionar a estrutura 
da sociedade capitalista e os interesses 
econômicos das elites terá grandes difi­
culdades e resistências justamente em 
funcão dos interesses antagônicos pró­
pri~s de uma sociedade dividida em 
classes. Não obstante, o que é difícil 
não, necessariamente, é impossível; 
mesmo com barreiras, é possível avan­
çar, ou melhor, é possível mudar o rumo 
da caminhada. 

Toda e qualquer transformação 
da sociedade passará, necessariamente, 
por mudanças nas relações do mundo 
do trabalho, as quais, no entanto, preci­
sam ser acompanhadas pelo processo 
educacional que se instala na sociedade. 
Essas duas instâncias são espaços pri­
vilegiados para a manifestação (quando 
permitida) e realização do ser humano. 
Assim, mudar o carácter do Estado bra­
sileiro implica uma abertura democrá­
tica em todos os níveis e instâncias, co­
meçando pela área da educação, com 
uma pedagogia explícita e com condi­
ções para sua concretização: é preciso 
deixar bem claro a serviço de que ho­
mem e de que tipo de sociedade a edu­
cação deve estar. 

Já na esfera do mundo do traba­
lho - tendo em vista a busca de uma 
educação a serviço da classe trabalha­
dora -, cabe ao Estado reconhecer e as­
sumir a sua representatividade e pre­
sença diante e dentro de todas as orga­
nizacões sociais, discutindo, ouvindo, 
aten,dendo e buscando soluções que 
contribuam com a construção da cidada­
nia e realização pessoal de cada profis­
sional também nas relações e locais de 



trabalho. Cada trabalhador deve sentir­
se na coletividade dos seus pares, situan­
do-se como indivíduo dentro da socieda­
de como um todo e vendo-se reconhecido 
e representado como pessoa e como clas­
se pelos poderes constituídos e pelas ins­
tituições que "agem em nome do Esta­
do". 

Educação e trabalho se influenciam 
mutuamente, ressalvadas as especificida­
des de cada um, ou seja, 

o sú:ilerna educaeional nã.o é urn 
instrurnento da classe capitalis­
ta. É produto do conflito entre os 
don1.inantes e os donúnados. A 
luta no setor de prnduçào, por 
exeniplo, atinge as escolas, elo 
1nesn10 n1odo que influi eni todos 
os aparelhos do Estado.( ... ) A 
educação é, ao mesrno ternpo, o 
resultado de contradiç6es e ori­
{!,en1. de novas contrudiçi5es. É 
u1n.a área de confl.ito!:õ a respeito 
da produção de eonhecimento, 
ideologia e eniprego, urn local 
onde os n1ovimentus sociais hus­
can1. satisfazer suas necessidades 
e o ernpresariado prucura repro­
duzir sua hegernunia r. .. ) Assim, o 
de.senvolvirnentu de contracliç6es 
na edueaçü.o não representa o firn 
do processo dialético criado pela 
tensão entre as dinânúcas repro­
dutiva e democrática; o proees­
so continua, rodada após roda­
da (Carnoy, 1987:70). 

Portanto, antes de mais nada, o 
Estado e a educação precisam ultrapassar 
os seus aspectos e limites formais, indo 
para as associações, sindicatos, coopera­
tivas, partidos políticos, organizações e 
movimentos populares. Ambos só terão 
uma prática autêntica - e democrática -
se forem gerados, organizados e impul­
sionados a agir a partir das necessida-
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des do povo, conhecidas e sistematiza­
das com e para esse povo. 

Num segundo momento, a políti­
ca educacional brasileira deve contri­
buir com a busca de uma nova hegemo­
nia na sociedade (contra-hegemonia na 
perspectiva de Gramsci) por meio da 
luta pela organização do povo, tendo 
como meta um novo projeto de socieda­
de. Para isso, uma vez mais, os respon­
sáveis legais pelo Estado e pela educa­
ção precisam ter a coragem de extrapo­
lar os limites oficiais e ir até o povo, 
para com ele discutir e construir uma 
política educacional mais orgânica, ca­
paz de levar a uma racionalidade cole­
tiva. A escola deve interagir com as 
condições de vida da população. 

A terceira questão fundamental 
a ser levada em consideração pela edu­
cação brasileira diz respeito à explici­
tação das relações que acontecem na so­
ciedade política, principalmente entre 
as classes e entre as instituições. Pouco 
a pouco, a escola deve levar a um Esta­
do que promova a cidadania, instru­
mentalizando o povo para participar 
consciente e criticamente das decisões 
sociais. Por meio da educação, o povo 
deve ser capacitado para exercer o mí­
nimo de poder na sociedade, o que lhe 
dará a oportunidade de construir e/ou 
resgatar a sua cidadania. A escola deve, 
ainda, fortalecer o indivíduo e o coleti­
vo das camadas populares, buscando al­
ternativas de soluções para as necessi­
dades e desafios concretos da realidade 
cotidiana. 

Um quarto aspecto - que está in­
timamente ligado com todos os demais, 
assim como estes entre si - diz respei~ 
to à função da educação frente ao mun­
do do trabalho. Sobre essa relação, o 
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professor Marian~ Enguita salienta 
que a educação não~deve preparar para 
tarefas e/ou funções e3pecíficas no mun­
do do trabalho. Os vanços tecnológicos 
necessitam de uma~orça de trabalho al­
tamente qualifica a e polivalente, ou 
seja, "habilidade p ática e capacidade 
de raciocínio abstraio, domínio de algu­
mas funções deter iinadas, mas tam­
bém conhecimento suficiente das fun­
ções conexas" (1988.49). Isso equivale a 
proporcionar às pe soas o domínio das 
técnicas e das relaç~L es de trabalho com 
uma visão mais gl balizada de traba­
lho, menos fragmen ada e mecanicista. 
Para tanto, é indis~ensável oferecer a 
todos os brasileiros fma distribuição de 
conhecimento escol~ de qualidade, su­
perando as redes (de ensino) paralelas 
que revelam a divis -o entre o trabalho 
manual e o trabal o intelectual, ou 
seja, níveis de conh$c~me11to para os fi­
lhos dos trabalhad4res e níveis de co­
nhecimento (mals al~os, é claro) para os 

' filhos das elites capitalistas. 
' Por fim, dirialainda que o Estado 

deve ser verdadeirajnente público e de­
mocrático. No que t~nge à educação, ca­
beria ao Estado a ~estão pública e fi­
nanceira da mesm~, com normativas 
gerais, deixando que a sociedade civil 
defina seus rumos políticos; deve dar 
autonomia para qu~ a sociedade civil 
tome suas decisões !também no campo 
da educação. No rqf4rente ao mundo do 
trabalho, cabe ao E~tado garantir que 
os locais de traballlo ofereçam condi­
ções para a realizaç~o interna do profis­
sional, com motivaç- es, satisfações, for­
mação intelectual, lazer, aprimora­
mento, relações hunfanas, eventos cul­
turais, etc. É precis9 dar espaço para o 
desenvolvimento d4 subjetividade do 

1 

trabalhador a fim de que o seu trabalho 
o torne mais pessoa, mais realizado e 
mais feliz. 

CONCLUSÃO 

Historicamente, a classe domi­
nante e a educação têm convivido de 
forma articulada, servindo esta como 
aparelho para reproduzir e/ou legiti­
mar os interesses da primeira, contri­
buindo para a implantação e estrutura­
ção da sociedade capitalista. Isso, embo­
ra pareça contraditório, pode ser rever­
tido. A educação traz em si condições 
necessárias para colaborar na liberta­
ção dos que até agora foram explorados 
e dominados: os trabalhadores. 

Mesmo num país em que as rela­
ções de produção se caracterizam pela 
apropriação desigual dos bens mate­
riais e culturais; em que a ação dos ho­
mens, no decorrer da história, organi­
zou a sociedade em classes - os donos dos 
meios de produção e os donos da força de 
trabalho-, as quais têm interesses anta­
gônicos, com constantes conflitos, o Esta­
do e a educação estão desafiados a huma­
nizar o mundo do trabalho e a democra­
tizar mais a sociedade. Isso passa, ne­
cessariamente, por uma formação omni­
lateral, ou multilateral, também cha­
mada politecnica, pela qual a educação 
oferece conhecimentos gerais acerca do 
mundo do trabalho e dos processos de 
produção, com conteúdos e técnicas que 
servem como uma espécie de denomina­
dor comum às várias profissões. Já a de­
mocratização da sociedade, obrigatori­
amente, passará por uma escola de qua­
lidade para todos, com condições de to-



dos entrarem e permanecerem nos ban­
cos escolares. 

Esses dois desafios - o trabalho 
plenamente humanizado e a sociedade 
plenamente democrática - desemboca­
rão num terceiro: a transformação total 
das relações de produção mediante aso­
cialização dos meios de produção. E essa 
é a grande utopia revolucionária que deve 
mover a todos os cidadãos e educadores 
conscientes e críticos, levando-os a lutar, 
coletivamente, por práticas e organiza­
ções revolucionárias que, no campo da 
educação, passam, fundamentalmente, 
por pedagogias revolucionárias. 

Os primeiros passos a serem da­
dos, contudo, devem ser na direção de 
abrir espaço e de dar condições para di­
alogar verdadeiramente com todos os 
segmentos da população, principalmen­
te sobre o papel da educação diante dos 
desafios da sociedade atual. Começan­
do por aí, novos elementos fundamen­
tais para uma educação que quer res­
ponder ao clamor de libertação do povo 
trabalhador surgirão de forma orgãni­
ca, na perspectiva de uma racionalida­
de coletiva e participativa. 

ABSTRACT 

H istorically, the Brazilian 
educational system has adapted itselfto 
the capitalist productive system, 
becoming a space and privileged 
instrument in the hands ofthe minority 
which holds the economic and political 
power. If on one hand education has 
been and still is closely linked to the 
reproduction of the dominating 
ideology, it can equally become a space 
where the big majority, historically 
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outcast, may get organized, mediating 
and making out of education an 
instrument to build their citizenship. 
For that purpose one must assume 
education as a space of human 
promotion, of science development and 
of the building of social equity. This is 
the great revolutionary utopia which 
must move ali the aware and critica] 
citizens and educators, making them 
struggle collectively for revolutionary 
practices which in the educational field 
go fundamentally through a 
revolutionary pedagogy. 
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